Comarca da Capital – 13ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Ricardo Coimbra da Silva Starling Barcellos
Processo nº 0398996-40.2009.8.19.0001
Cuida-se de ação ordinária proposta por ADALBERTA CRISTIANE MARTINS DOS SANTOS EM FACE DO DETRAN/RJ. Segundo alega, teria sido impedida de realizar a vistoria anual do seu veículo, uma vez que existia multa pendente de pagamento. Pede a procedência do pedido para que se determine a realização da vistoria anual e emissão do CRLV 2009. Com a petição inicial vieram os documentos de fls. 09/19. Deferida gratuidade e deferida a antecipação de tutela às fls. 21. Validamente citado, o reu contesta às fls. 32/34 aduzindo a constitucionalidade do condicionamento da vistoria ao pagamento das multas e requerendo a improcedência do pedido. Promoção do MP às fls. 45/48 pela improcedência do pedido. É O RELATÓRIO. DECIDO. No mérito, limitando-se a controvérsia a questão unicamente de direito, passa-se ao julgamento do feito. Inicialmente, há que se ressaltar que, ao contrário do alegado pelo autor, a multa aplicada pelo reu está vinculada ao veículo e, portanto, enquadrada entre aquelas que deverão ser pagas para realização do licenciamento anual. No mais, nega ter sido previamente notificado da infração de trânsito pendente sobre veículo de sua propriedade, mas a documentação acostada aos autos, em especial ás fls. 56/60 não corrobora as alegações autorais, ou seja, houve a notificação. Em vista disto, tem integral aplicação ao caso dos autos a Súmula nº 127 do STJ que permite condicionar o licenciamento anual de veículo ao prévio pagamento de multa de que tenha sido notificado o infrator. A propósito, a orientação firmada junto ao Superior Tribunal de Justiça não diverge daquela que vem se formando junto a este Tribunal de Justiça, como se vê a seguir: ´EMBARGOS INFRINGENTES. Licenciamento de veículo. Exigência legal de vistoria e pagamento de multas. Alegação de falta de notificação e violação do devido processo legal que os autos desmentem, de modo a afastar a incidência do verbete 127, da Súmula do STJ. Não há direito à prestação de serviço estatal contrária à expressa e literal disposição de lei, salvo vício de inconstitucionalidade. Conciliação do Código Brasileiro de Trânsito com a ordem constitucional. A vistoria, com vistas à renovação da licença, traduz exercício de poder de polícia para o qual é legitima a exigência da satisfação de multas sobre as quais houve regular processo administrativo. Caráter preventivo da polícia administrativa. Precedentes do STF em hipóteses análogas, concernentes a licenças para edificar e de localização e funcionamento, na medida em que o poder público exerce a polícia administrativa geradora do tributo. Prevalência do entendimento majoritário. Recurso desprovido.´ (TJRJ - 2ª Câmara Cível - Embargos Infringentes nº 2004.005.00483 - Rel. Des. Jessé Torres - julg. 10-02-2005 - reg. 06-04-2005). ´VEÍCULO. Vistoria e Licenciamento. Exigência do Prévio Pagamento das Multas. Notificação Regular. Legitimidade. A prévia quitação das multas, como condição para a vistoria do veículo e renovação do certificado, é exigência legítima desde que o infrator tenha sido regularmente notificado. Essa exigência é meio de coerção indireta do poder de polícia da Administração. Desprovimento do recurso.´ (TJRJ - 2ª Câmara Cível - Apelação Cível nº 2004.001.23417 - Rel. Des. Sergio Cavalieri Filho - julg. 20-10-2004 - reg. 23-12-2004). Aliás, por pertinente, vale ressaltar que o Excelso Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido da constitucionalidade de norma do anterior Código de Trânsito, de idêntico conteúdo do atual, prevendo a necessidade do pagamento de multas para a renovação de licença veicular (RE nº 84.754). Por fim, vale ressaltar ser a realização de vistoria veicular apenas parte do processo de licenciamento anual, ao lado do pagamento do IPVA e das multas pendentes. Portanto, independentemente de sua finalidade, fato é que o licenciamento somente é possível com a quitação das infrações que pesam sobre o bem. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO E REVOGO A ANTECIPAÇAO DE TUTELA, extinguindo o processo com exame de mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC, condenando o autor em custas e taxa judiciária, bem como honorários advocatícios que arbitro em 10% do valor da causa, observada a gratuidade deferida. Dê-se ciência ao Ministério Público. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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